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Pedidos de restituição transfronteiriços de obras de arte 

pilhadas 1  

Os bens culturais usufruem de proteção ao abrigo do direito internacional, sendo proibida a sua pilhagem ou 
destruição. Hoje, reconhece-se o papel fundamental da proteção do património cultural no domínio da paz e 
da segurança, da justiça penal, dos direitos humanos fundamentais e do desenvolvimento sustentável das 
sociedades. Contudo, ao longo de toda a história e por todo o mundo, foram pilhados – e continuam a ser 
pilhados – bens culturais. Estes atos prejudicam gravemente os indivíduos, os grupos e as comunidades que 
são privados do seu património. Além disso, com o tempo, esses bens podem tornar-se símbolos de uma 
identidade cultural (perdida) ou de uma memória familiar (perdida), sobretudo quando a pilhagem ocorre no 
contexto de perseguições ou de outras violações dos direitos humanos. Por isso mesmo, a restituição de bens 
culturais pilhados é não só uma questão de propriedade e de direito privado (nacional), como uma questão de 
política mundial e de direitos fundamentais.  

O presente estudo versa sobre os principais obstáculos relacionados com a restituição transfronteiriça de obras 
de arte pilhadas, atendendo às perdas históricas, como as pilhagens durante o período colonial e as obras 
espoliadas pelos nazis, mas também às perdas culturais mais recentes resultantes do tráfico ilícito.  

Modelos diferentes 

Estes pedidos podem ter como base modelos diferentes. Os mecanismos tradicionais de direito internacional 
público e de direito privado para resolver pedidos de restituição apresentam graves insuficiências, sobretudo 
porque a resolução de litígios tem lugar no plano nacional, a legislação em matéria de propriedade diverge 
consideravelmente e os tratados internacionais que visam harmonizar só produzem efeitos desde que tenham 
sido adotados e implementados. O «modelo ético», baseado em instrumentos não vinculativos (de direito 
dispositivo), também apresenta falhas consideráveis, nomeadamente a ausência de mecanismos neutros de 
resolução de litígios e, por conseguinte, uma noção vaga do que é exatamente «pilhagem ilícita». Nos últimos 

                                                             
1  Estudo completo em inglês: https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2023/754126/IPOL_STU(2023)754126_EN.pdf 
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O presente estudo versa sobre os pedidos de restituição transfronteiriços de obras de arte 
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anos, têm-se observado duas tendências no direito do património cultural: a «humanização» e a 
«criminalização», que têm ambas implicações no que diz respeito à restituição. Neste sentido, existem dois 
outros modelos: um modelo baseado nos direitos humanos, segundo o qual a restituição é tida como a 
reparação de uma violação de direitos humanos, e um modelo baseado no direito penal, segundo o qual a 
restituição é facilitada após a apreensão de bens por violação de uma proibição de importação ou de 
comercialização de artefactos pilhados.  

Problemas comuns 

Embora as várias categorias de pedido analisadas no presente estudo sejam bastante diferentes, existem 
algumas semelhanças. Destacam-se dois problemas comuns: i) a ausência de normas e procedimentos claros 
para tratar e resolver problemas de propriedade e ii) o facto de os bens culturais poderem ser vendidos ou 
detidos sem documentação que ateste a sua legítima origem (histórico de propriedade), o que torna difícil 
distinguir os artefactos que foram pilhados ilicitamente daqueles que foram adquiridos de forma legal. 
Deparamo-nos, portanto, com uma realidade em que artefactos pilhados podem ser detidos legalmente, o que 
dificulta a sua restituição.  

Recomendações 

Neste contexto, formulam-se as seguintes recomendações: 

1. Introduzir normas de diligência obrigatórias no comércio   

Fazer depender as transações do cumprimento de normas mínimas de documentação sobre a proveniência 
dos bens promoverá a investigação da proveniência e desincentivará futuras transações que envolvam bens 
culturais de origem ilícita. A Lei alemã relativa à proteção do património cultural, de 31 de julho de 2016, 
constitui um exemplo de tais normas de diligência obrigatórias. Uma forma natural de regular estas práticas 
seria a introdução de normas de diligência no comércio, numa versão revista da Diretiva 2014/60 relativa à 
restituição de bens culturais que tenham saído ilicitamente do território de um Estado-Membro, aliada à 
previsão da obrigação de registo, conforme proposta no ponto 2.  

2. Criar um sistema central de registo  

O registo de bens culturais é essencial não só para salvaguardar a sua rastreabilidade e evitar a pilhagem, mas 
também para apoiar os esforços de restituição. A criação de um sistema de registo é um processo que 
compreende inúmeros aspetos e poderia ser feito de várias formas. A entrada em vigor do sistema de 
licenciamento previsto no Regulamento (UE) 2019/880 relativo à introdução e à importação de bens culturais 
parece ser o momento ideal para criar um sistema de registo completo. Na mesma ótica, seria pertinente 
prestar apoio aos museus para que possam manter um inventário (digital) das suas coleções e ponderar um 
sistema de certificação para os profissionais do mercado da arte. 

3. Criar um centro de conhecimento para investigação da proveniência 

As medidas acima indicadas levarão a que mais atenção seja dada à investigação da proveniência, o que exigirá 
conhecimentos especializados para determinar o que constitui uma «boa» proveniência. Neste contexto, é 
recomendada a criação de um centro permanente de conhecimento ou, pelo menos, de uma rede académica 
permanente para a investigação da proveniência.  

4. Criar um mecanismo central de resolução alternativa de litígios 

Tendo em conta a lacuna institucional nas jurisdições europeias no que diz respeito ao tratamento de inúmeros 
pedidos de restituição de bens pilhados no passado, seria útil ponderar a criação de um procedimento europeu 
de resolução alternativa de litígios (RAL). Esta é uma tarefa pública que permitiria também honrar o 
compromisso que os países assumiram quando assinaram instrumentos como os Princípios de Washington e a 
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Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (DNUDPI), de estabelecer procedimentos 
neutros e acessíveis para garantir que as promessas em matéria de justiça são cumpridas. 

5. Criar uma Agência da UE para os bens culturais 

Uma abordagem pragmática e integrada das tarefas acima descritas passaria por criar uma agência da UE ou 
incluir essas tarefas na esfera de responsabilidades de uma agência existente num domínio conexo (por 
exemplo, o Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia). Naturalmente, o sistema de licenciamento 
previsto no Regulamento (UE) 2019/880 relativo à introdução e à importação de bens culturais deverá ser 
complementado com um sistema de autorização para resolver eventuais problemas associados a bens culturais 
de origem incerta. Além de garantir procedimentos neutros e transparentes para a resolução de problemas de 
propriedade e de proveniência, esse organismo poderia também estabelecer/coordenar um centro de 
conhecimento para questões relacionadas com a investigação da proveniência, um sistema central de registo, 
um registo de transparência para os bens culturais de proveniência desconhecida e um sistema de certificação 
para os profissionais do mercado da arte. 

O que se pretende salientar na presente secção é que a atual lacuna institucional em termos de acesso à justiça, 
coordenação e conformidade tem de ser colmatada à escala da UE. 

6. Medidas adicionais 

 Para evitar a pilhagem e o tráfico ilícito de objetos culturais no futuro é fundamental tipificar o tráfico 
de bens culturais como crime e fixar as penas mínimas aplicáveis. Dada a natureza transfronteiriça deste 
crime, a UE deve assumir um papel de coordenação e os seus Estados-Membros devem ponderar a 
adesão à Convenção de Nicósia de 2017. 

 Para evitar a estagnação do mercado da arte e a entrada de bens culturais no mercado clandestino, 
poderá ser útil criar um registo de transparência para os bens culturais de origem desconhecida («bens 
órfãos») e regulamentar a noção de «refúgio seguro» para aqueles artefactos que não podem 
(temporariamente) ser devolvidos.  

 Ajudar os museus a financiar a manutenção de inventários (digitais) e a investigação da proveniência. 

 Incentivar os Estados-Membros a cumprir as obrigações relativas ao património cultural dos povos 
indígenas decorrentes da DNUDPI e, num âmbito mais geral, promover a participação das 
comunidades de origem nas decisões relativas aos seus bens culturais. 

 Organizar ações de sensibilização e apoiar programas educativos sobre a proteção e a regulamentação 
do património cultural, porque não é possível seguir nem fazer cumprir regras que não são conhecidas.  

 Promover a adoção da lex originis — mediante a qual as questões de propriedade são regidas pela lei 
do país de origem ou do país onde o objeto foi descoberto e não pela lei do país onde o objeto se 
encontra — como uma norma especial de conflito de leis no contexto de pedidos de restituição 
transfronteiriços de bens culturais, e criar uma base de dados acessível da legislação nacional de cada 
país (ou apoiar a atualização da base de dados da UNESCO). 

 Velar por que este tema continue a ser uma prioridade e seguir regularmente a evolução da situação.  

Em suma, é urgente estabelecer orientações públicas à escala da UE para que o mercado da arte deixe de ter 
zonas cinzentas e passe a ser um mercado lícito e transparente. As medidas a este respeito serviriam não só os 
interesses dos antigos proprietários, mas também de todas as partes interessadas, e permitiriam proteger o 
património cultural de todas as populações.  
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